Comarca da Capital - 14ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Neusa Regina Larsen de Alvarenga Leite
Processo nº 0416780-54.2014.8.19.0001
VERA LÚCIA SAMPAIO FRISONI DO AMARAL, por si e representando o ESPÓLIO DE DELÇO RUFINO DO AMARAL propuseram ação, pelo procedimento ordinário, em face do ESTADO E RIOPREVIDENCIA, alegando que o ex-servidor se aposentou como escrivão, classe única e índice 2000, mas atualmente o topo da carreira corresponde ao cargo de analista judiciário, padrão 12. Ressalta que a Administração o manteve no índice 11 e não está aplicando as EC 41/2003 e 47/2005 que asseguram regra de transição. Informa que a Resolução 06/2005 é inconstitucional, o que gera o direito aos proventos do analista judiciário padrão 12. Alega, ainda, que o benefício também está defasado, gerando o direito à revisão. Aduz que se trata de enriquecimento ilícito. Pleiteiam o pagamento da pensão no percentual de 100%, considerando o padrão 12 e no mérito a inconstitucionalidade da resolução 06/2005, o reconhecimento do direito ao recebimento do valor equivalente ao cargo de analista judiciário , classe C, padrão 12 com o pagamento das diferenças, a declaração do direito da 1ª autora de receber correspondente a 100% dos proventos do ex-servidor e a pagar as diferenças. Contestação, no pdf 209, alegando a ocorrência da prescrição no que concerne à percepção de parcelas vencidas no período de cinco anos contados da propositura da ação. Aduz que a pensão deve observar a EC 41/2003 que pôs fim a paridade. Informa que inexiste direito adquirido ao regime anterior. Relata que não há direito à reenquadramento de servidor inativo, conforme reconhecido pelo STF. Refuta a inconstitucionalidade da resolução 06/2005, afirmando que a Administração não está obrigada a estender os seus efeitos financeiroa aos membros inativos. requer a improcedência do pedido. Promoção do Ministério Público, no pdf 390, informando que deixa de oficiar no feito. É O RELATÓRIO. DECIDO. No que concerne à prescrição esta deve ser reconhecida apenas com relação às parcelas referentes aos cinco anos anteriores à propositura da ação, nos termos do artigo 1º do Decreto n.º 20.910, de 06.01.1932. Ressalte-se que o pensionamento deve observar as duas legislações sobre a matéria, a Lei n.º 285/1979 e o Decreto nº 30.886/2002. ´Lei n.º 285/1979 - Art. 13 - Considera-se vencimento-base, para os fins desta lei, a remuneração integral correspondente ao mês de trabalho ou à totalidade do provento mensal, computadas todas as importâncias recebidas a qualquer título, inclusive gratificações de quaisquer espécies, não consideradas as deduções ou a parte não paga por falta de freqüência integral. Parágrafo único - Não se incluem no vencimento-base as gratificações eventuais ou por serviços extraordinários, o salário-família, as diárias de viagem, a ajuda de custo e outros pagamentos de natureza indenizatória.´ ´Decreto n.º 30.886/2002 - Art. 1º O valor das pensões pagas pelo Instituto de Previdência do Estado do Rio de Janeiro - IPERJ será igual ao valor dos vencimentos ou proventos a que teria direito o servidor na data do seu falecimento, correspondendo, assim, a totalidade da remuneração deste, excluídas, tão-somente, as vantagens temporárias que não tenham sido incorporadas à referida remuneração.´ O atual § 2º, do artigo 40, da Constituição da República, estabelece que os valores das pensões não podem exceder ao quantum da remuneração do respectivo servidor e o § 7º do mesmo diploma constitucional, faz a ressalva a Lei disporá sobre a concessão do benefício da pensão por morte, que no Estado do Rio de Janeiro limita o valor da pensão a 80% do valor do vencimento-base (Lei 285/79) até fevereiro de 2002 e a partir de março de 2002 a 100% do vencimento ou provento (Decreto 30.886/2002) atribuído ao segurado na data do falecimento. No entanto, na hipótese dos autos, o ex-servidor faleceu sob a égide da EC 41/2003. Assim, além das legislações sobre o cálculo da pensão, deve-se também reconhecer que não há mais a alegada paridade e, portanto, a pensionista não tem mais direito ao percentual de 100% para o cálculo do benefício. Assim, as normas constitucionais estão em harmonia, inexistindo qualquer incompatibilidade. Desta forma, deve-se conjugar o texto da Constituição da República com a Lei Estadual 285/79 e o Decreto nº 30.886/2002 e a EC 41/2003. Analisando o DAP de pdf 410 do servidor falecido, verifica-se que devem ser mantidos a gratificação de atividade judiciária e o adicional de tempo de serviço no cálculo da pensão, uma vez que se referem a verbas pagas de forma genérica, conforme entendimento jurisprudencial: ´AGRAVO LEGAL CONTRA DECISÃO DO RELATOR QUE NEGOU SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO OBJETIVANDO PARIDADE ENTRE PENSÃO POR MORTE PERCEBIDA PELO AGRAVADO E OS VENCIMENTOS DO SERVIDOR (TÉCNICO JUDICIÁRIO), SE VIVO FOSSE. DEFERIMENTO DA TUTELA ANTECIPADA PARA DETERMINAR A EQUIPARAÇÃO. RECORRENTE QUE SE INSURGE CONTRA A INCLUSÃO NO PENSIONAMENTO DA GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE JUDICIÁRIA, AFIRMANDO CUIDAR-SE DE VANTAGEM PESSOAL. VALOR PREVISTO NO ART. 13, I, DA LEI ESTADUAL 3892/02, QUE DEU NOVA DESIGNAÇÃO A VERBA DENOMINADA GRATIFICAÇÃO ESPECIAL DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA AO SERVIÇO JUDICIÁRIO, INSTITUÍDA PELO ART. 6º, I, DA LEI ESTADUAL 793/84. EM SEDE DE COGNIÇÃO SUMÁRIA, CONCLUI-SE QUE A VERBA OSTENTA NATUREZA REMUNERATÓRIA, POIS É PAGA DE FORMA GENERALIZADA AOS SERVENTUÁRIOS. ASSENTADA QUE GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE JUDICIÁRIA COMPÕE OS VENCIMENTOS DO CARGO PARADIGMA, DEVE INTEGRAR A BASE DE CÁLCULO DA GRATIFICAÇÃO POR TEMPO DE SERVIÇO. VEROSSIMILHANÇA DO PEDIDO DEMONSTRADA. POSSIBILIDADE DE LESÃO GRAVE E DE DIFÍCIL REPARAÇÃO, JÁ QUE A PENSÃO RECEBIDA PELO RECORRIDO POSSUI CARÁTER ALIMENTAR. DECISÃO CONCESSIVA QUE NÃO SE AFIGURA TERATOLÓGICA, CONTRÁRIA À LEI OU À PROVA DOS AUTOS (59 DA SÚMULA DESTA EGRÉGIA CORTE). RECURSO DESPROVIDO.´ (TJRJ, 18ª Câmara Cível, Des. Rel. Luís Felipe Salomão, j. em 16.01.2007) Relativamente ao adicional de padrão judiciário é parcela paga em caráter geral e incondicional, conforme entendimento da jurisprudência, devendo integrar o cálculo do benefício. PENSÃO PREVIDENCIÁRIA. PEDIDO DE REVISÃO. APELAÇÃO DA AUTARQUIA. A PENSÃO POR MORTE DEVE CORRESPONDER A 100% DO QUE RECEBERIA O SERVIDOR FALECIDO, SE VIVO FOSSE. VERBETE 68 DA SÚMULA DE JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. GRATIFICAÇÃO DE ADICIONAL DE PADRÃO JUDICIÁRIO QUE DEVE INTEGRAR A BASE DE CÁLCULO DO PENSIONAMENTO. JUROS. NAS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA, DEVE SER APLICADA A TAXA DE JUROS DE 0,5% AO MÊS, CONSOANTE DISPÕE O ARTIGO 1º-F DA Lei 9494/97. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. (TJRJ, 2ª Câmara Cível, JDS. DES. Heleno Ribeiro P. Nunes, j. 09/05/2007) Em relação à gratificação Repres. Titular não pode integrar o cálculo do benefício, uma vez que a Lei 2.400/95 que criou a Gratificação de Representação de Titularidade foi declarada inconstitucional pelo Órgão Especial. Considerando que o efeito é ex tunc e portanto deixou de produzir efeito em 2005, não pode ser aplicada para efeito de cálculo do benefício. O ex-segurado faleceu em 2009, ou seja, após a declaração de inconstitucionalidade e após da entrada em vigor da Lei 4.477/2004 que revogou a referida gratificação. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PRETENSÃO DE RECEBIMENTO POR PARTE DE PENSIONISTAS DA PARCELA RELATIVA À GRATIFICAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE TITULARIDADE, QUE NÃO FORA PERCEBIDA EM VIDA PELO EX-SERVIDOR E CUJA LEI CONCESSIVA FORA DECLARADA INCONSTITUCIONAL PELO COLENDO ÓRGÃO ESPECIAL. PROVIMENTO AO SEGUNDO, DECLARANDO-SE PREJUDICADO O PRIMEIRO RECURSO, OBSERVADO O REEXAME NECESSÁRIO.I - Falecido em 1992, o ex-servidor não teve incorporado aos seus vencimentos a gratificação de representação de titularidade instituída pela Lei nº. 2.400/95, declarada inconstitucional pelo colendo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro;II - Portanto, não há direito à incorporação de uma parcela que jamais integrou o contracheque do falecido;III - Provimento ao segundo, declarando-se prejudicado o primeiro recurso, observado o reexame necessário. (TJRJ, 13ª Câmara Cível, Des. Ademir Pimentel, j. 21/03/2007) Na hipótese dos autos também deve ser aplicada a EC 41/2003, pois o ex-servidor faleceu 09/07/2009 quando a referida emenda estava em vigor, acabando com a paridade. Ademais, inexiste direito adquirido em relação ao regime juríco anterior. Trata-se de mudança constitucional. Assim, o pedido de revisão do benefício não pode ser deferido em sua integralidade, pois a requerente não tem mais direito ao percentual de 100% e sim ao cálculo na forma estauída na EC 41/2003. Relativamente ao pedido de reenquadramento do servidor no cargo de analista judiciário classe C, padrão 12 também não pode ser deferido. Conforme se constata do processo o reenquadramento seria em função do cargo de escrivão. No entanto, a gratificação de titularidade constante no DAP de pdf 410 foi revogada pela Lei 4.477/2004 e a Lei 2400/95 que criou a referida gratificação foi declarada inconstitucional pelo Órgão Especial. Desta forma não há respaldo jurídico para o recebimento da referida gratificação e do enquadramento. Não se trata do ex-servidor se encontrar no último nível quando se aposentou. O fato é que a gratificação de titularidade do cargo de escrivão não subsiste mais no mundo juídico. Por outro lado, inexiste inconstitucionalidade na Resolução 06/2005. Trata-se de regra para melhor aplicação da Lei 4620/05 e, pelo, contrário, beneficia os inativos, haja vista a determinação de observância entre os padrões remuneratórios da Lei e os proventos de aposentadoria, apesar do fim da paridade. Ademais, a Resolução foi expedida por ente legítimo, afastanto a inconstitucionalidade formal e a matéria tratada pode ser exposta em Resolução. Afasta-se, também a inconstitucionalidade material. Portanto, inexistindo direito ao reenquadramento, não há diferenças a serem pagas. Em face do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o réu a proceder a revisão do benefício, observando a EC 41/2003 e a pagar as diferenças, acrescidas da correção monetária, segundo o índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) a partir do vencimento de cada prestação não paga e dos juros de mora de 6% ao ano, na forma do artigo 1º-F, da Lei 9494/97, a contar da citação, em razão da declaração de inconstitucionalidade parcial por arrastamento do artigo 5º da Lei 11.960/2009 pelo STF nas ADI's nº 4357/DF e nº 4425/DF,mantidos o adicional por tempo de serviço, existente na data do óbito, a gratificação de atividade judiciária, o adicional de padrão judiciário, excluída a Gratificação de Representação de Titularidade, observando a Emenda 41/2003 e a prescrição quinquenal e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO DE REENQUADRAMENTO DO EX-SERVIDOR. Condeno o réu ao pagamento das despesas processuais que a parte autora antecipou na forma do artigo 82, § 2º, do CPC/2015. Condeno o réu ao pagamento dos honorários advocatícios, cujo percentual somente será definido quando da liquidação do julgado, nos termos do artigo 85, § 4º, II, do CPC/2015 e observando o verbete 111 da súmula do STJ. Condeno a parte autora, relativamente à sucumbência no pedido de reenquadramento, ao pagamento dos honorários advocatícios, cujo percentual somente será definido quando da liquidação do julgado, nos termos do artigo 85, § 4º, II, do CPC/2015 . Submeto ao reexame necessário. P.R.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 30.01.2018 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
